
 

 

Superior Tribunal de Justiça
EDcl no  AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1406207 - RS (2013/0326247-1)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : CRISTINE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S) 

- RS022671 
EMBARGADO : ALICE MARGARIDA SCHEIN TRINDADE 
ADVOGADO : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA E OUTRO(S) - 

RS048091 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PEDIDO DE 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FORMULADO APÓS O 
PAGAMENTO DA RPV. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTE JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973: RESP 
1.252.412/RN, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 3.2.2014.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL  REJEITADOS. 

1.   A legislação processual é peremptória ao prescrever 
as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de obscuridade, 
contradição,  omissão ou erro material no julgado. 

2.   No presente caso, inexiste a omissão indicada pela 
parte embargante. Isto porque o acórdão embargado seguiu posicionamento firmado pela 
Corte Especial desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 1.252.412/RN, de 
relatoria do eminente Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA (DJe 3.2.2014), sob o rito 
dos recursos repetitivos previsto art. 543-C do CPC/1973, segundo o qual  inexiste 
preclusão do arbitramento de verba honorária, no curso da execução, ainda que sobre ela 
tenha sido silente a inicial do processo executivo e já tenha ocorrido o pagamento do 
ofício requisitório. 

3.   Assim,  não havendo a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no  art.  1.022 do CPC;  a  discordância  da  parte quanto ao conteúdo  
da  decisão  não  autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, e 
não podem ser ampliados.

4.   Embargos de Declaração do INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL rejeitados.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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